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Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 
entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

 
Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 

de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

GÊNEROS E TIPOS DE TEXTOS. 

Tipos e genêros textuais
Os tipos textuais configuram-se como modelos fixos e abran-

gentes que objetivam a distinção e definição da estrutura, bem 
como aspectos linguísticos de narração, dissertação, descrição e 
explicação. Eles apresentam estrutura definida e tratam da forma 
como um texto se apresenta e se organiza. Existem cinco tipos clás-
sicos que aparecem em provas: descritivo, injuntivo, expositivo (ou 
dissertativo-expositivo) dissertativo e narrativo. Vejamos alguns 
exemplos e as principais características de cada um deles. 

Tipo textual descritivo
A descrição é uma modalidade de composição textual cujo 

objetivo é fazer um retrato por escrito (ou não) de um lugar, uma 
pessoa, um animal, um pensamento, um sentimento, um objeto, 
um movimento etc.

Características principais:
• Os recursos formais mais encontrados são os de valor adje-

tivo (adjetivo, locução adjetiva e oração adjetiva), por sua função 
caracterizadora.

• Há descrição objetiva e subjetiva, normalmente numa enu-
meração.

• A noção temporal é normalmente estática.
• Normalmente usam-se verbos de ligação para abrir a defini-

ção.
• Normalmente aparece dentro de um texto narrativo.
• Os gêneros descritivos mais comuns são estes: manual, anún-

cio, propaganda, relatórios, biografia, tutorial.

Exemplo:
Era uma casa muito engraçada
Não tinha teto, não tinha nada
Ninguém podia entrar nela, não
Porque na casa não tinha chão
Ninguém podia dormir na rede
Porque na casa não tinha parede
Ninguém podia fazer pipi
Porque penico não tinha ali
Mas era feita com muito esmero
Na rua dos bobos, número zero
(Vinícius de Moraes)

Tipo textual injuntivo
A injunção indica como realizar uma ação, aconselha, impõe, 

instrui o interlocutor. Chamado também de texto instrucional, o 
tipo de texto injuntivo é utilizado para predizer acontecimentos e 
comportamentos, nas leis jurídicas.

Características principais:
• Normalmente apresenta frases curtas e objetivas, com ver-

bos de comando, com tom imperativo; há também o uso do futuro 
do presente (10 mandamentos bíblicos e leis diversas).

• Marcas de interlocução: vocativo, verbos e pronomes de 2ª 
pessoa ou 1ª pessoa do plural, perguntas reflexivas etc.

Exemplo:
Impedidos do Alistamento Eleitoral (art. 5º do Código Eleito-

ral) – Não podem alistar-se eleitores: os que não saibam exprimir-se 
na língua nacional, e os que estejam privados, temporária ou defi-
nitivamente dos direitos políticos. Os militares são alistáveis, desde 
que oficiais, aspirantes a oficiais, guardas-marinha, subtenentes ou 
suboficiais, sargentos ou alunos das escolas militares de ensino su-
perior para formação de oficiais.

Tipo textual expositivo
A dissertação é o ato de apresentar ideias, desenvolver racio-

cínio, analisar contextos, dados e fatos, por meio de exposição, 
discussão, argumentação e defesa do que pensamos. A dissertação 
pode ser expositiva ou argumentativa. 

A dissertação-expositiva é caracterizada por esclarecer um as-
sunto de maneira atemporal, com o objetivo de explicá-lo de ma-
neira clara, sem intenção de convencer o leitor ou criar debate.

Características principais:
• Apresenta introdução, desenvolvimento e conclusão.
• O objetivo não é persuadir, mas meramente explicar, infor-

mar.
• Normalmente a marca da dissertação é o verbo no presente.
• Amplia-se a ideia central, mas sem subjetividade ou defesa 

de ponto de vista.
• Apresenta linguagem clara e imparcial.

Exemplo:
O texto dissertativo consiste na ampliação, na discussão, no 

questionamento, na reflexão, na polemização, no debate, na ex-
pressão de um ponto de vista, na explicação a respeito de um de-
terminado tema. 

Existem dois tipos de dissertação bem conhecidos: a disserta-
ção expositiva (ou informativa) e a argumentativa (ou opinativa).

Portanto, pode-se dissertar simplesmente explicando um as-
sunto, imparcialmente, ou discutindo-o, parcialmente.

Tipo textual dissertativo-argumentativo
Este tipo de texto — muito frequente nas provas de concur-

sos — apresenta posicionamentos pessoais e exposição de ideias 
apresentadas de forma lógica. Com razoável grau de objetividade, 
clareza, respeito pelo registro formal da língua e coerência, seu in-
tuito é a defesa de um ponto de vista que convença o interlocutor 
(leitor ou ouvinte).
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• Faixa de opções do Excel (Antigo Menu)
Como na versão anterior o MS Excel 2013 a faixa de opções está organizada em guias/grupos e comandos. Nas versões anteriores ao 

MS Excel 2007 a faixa de opções era conhecida como menu.
1. Guias: existem sete guias na parte superior. Cada uma representa tarefas principais executadas no Excel.
2. Grupos: cada guia tem grupos que mostram itens relacionados reunidos.
3. Comandos: um comando é um botão, uma caixa para inserir informações ou um menu.

Faixa de opções do Excel.
• Pasta de trabalho
É denominada pasta todo arquivo que for criado no MS Excel. Tudo que for criado será um arquivo com extensão: xls, xlsx, xlsm, xltx 

ou xlsb.

Fórmulas
Fórmulas são equações que executam cálculos sobre valores na planilha. Uma fórmula sempre inicia com um sinal de igual (=).
Uma fórmula também pode conter os seguintes itens: funções, referências, operadores e constantes.

– Referências: uma referência identifica uma célula ou um intervalo de células em uma planilha e informa ao Microsoft Excel onde 
procurar os valores ou dados a serem usados em uma fórmula. 

– Operadores: um sinal ou símbolo que especifica o tipo de cálculo a ser executado dentro de uma expressão. Existem operadores 
matemáticos, de comparação, lógicos e de referência.
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cepção e operação do sistema de avaliação;
7.11) melhorar o desempenho dos alunos da educação básica nas avaliações da aprendizagem no Programa Internacional de Avaliação 

de Estudantes - 

PISA 2015 2018 2021

Média dos resultados em matemática, leitura e ciências 438 455 473

7.12) incentivar o desenvolvimento, selecionar, certificar e divulgar tecnologias educacionais para a educação infantil, o ensino fun-
damental e o ensino médio e incentivar práticas pedagógicas inovadoras que assegurem a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem, 
assegurada a diversidade de métodos e propostas pedagógicas, com preferência para softwares livres e recursos educacionais abertos, 
bem como o acompanhamento dos resultados nos sistemas de ensino em que forem aplicadas;

7.13) garantir transporte gratuito para todos (as) os (as) estudantes da educação do campo na faixa etária da educação escolar obriga-
tória, mediante renovação e padronização integral da frota de veículos, de acordo com especificações definidas pelo Instituto Nacional de 
Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO, e financiamento compartilhado, com participação da União proporcional às necessidades 
dos entes federados, visando a reduzir a evasão escolar e o tempo médio de deslocamento a partir de cada situação local;

7.14) desenvolver pesquisas de modelos alternativos de atendimento escolar para a população do campo que considerem as especi-
ficidades locais e as boas práticas nacionais e internacionais;

7.15) universalizar, até o quinto ano de vigência deste PNE, o acesso à rede mundial de computadores em banda larga de alta velo-
cidade e triplicar, até o final da década, a relação computador/aluno (a) nas escolas da rede pública de educação básica, promovendo a 
utilização pedagógica das tecnologias da informação e da comunicação;

7.16) apoiar técnica e financeiramente a gestão escolar mediante transferência direta de recursos financeiros à escola, garantindo a 
participação da comunidade escolar no planejamento e na aplicação dos recursos, visando à ampliação da transparência e ao efetivo de-
senvolvimento da gestão democrática;

7.17) ampliar programas e aprofundar ações de atendimento ao (à) aluno (a), em todas as etapas da educação básica, por meio de 
programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde;

7.18) assegurar a todas as escolas públicas de educação básica o acesso a energia elétrica, abastecimento de água tratada, esgotamen-
to sanitário e manejo dos resíduos sólidos, garantir o acesso dos alunos a espaços para a prática esportiva, a bens culturais e artísticos e a 
equipamentos e laboratórios de ciências e, em cada edifício escolar, garantir a acessibilidade às pessoas com deficiência;

7.19) institucionalizar e manter, em regime de colaboração, programa nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos para 
escolas públicas, visando à equalização regional das oportunidades educacionais;

7.20) prover equipamentos e recursos tecnológicos digitais para a utilização pedagógica no ambiente escolar a todas as escolas públi-
cas da educação básica, criando, inclusive, mecanismos para implementação das condições necessárias para a universalização das biblio-
tecas nas instituições educacionais, com acesso a redes digitais de computadores, inclusive a internet;

7.21) a União, em regime de colaboração com os entes federados subnacionais, estabelecerá, no prazo de 2 (dois) anos contados da 
publicação desta Lei, parâmetros mínimos de qualidade dos serviços da educação básica, a serem utilizados como referência para infra-
estrutura das escolas, recursos pedagógicos, entre outros insumos relevantes, bem como instrumento para adoção de medidas para a 
melhoria da qualidade do ensino;

7.22) informatizar integralmente a gestão das escolas públicas e das secretarias de educação dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, bem como manter programa nacional de formação inicial e continuada para o pessoal técnico das secretarias de educação;

7.23) garantir políticas de combate à violência na escola, inclusive pelo desenvolvimento de ações destinadas à capacitação de edu-
cadores para detecção dos sinais de suas causas, como a violência doméstica e sexual, favorecendo a adoção das providências adequadas 
para promover a construção da cultura de paz e um ambiente escolar dotado de segurança para a comunidade;

7.24) implementar políticas de inclusão e permanência na escola para adolescentes e jovens que se encontram em regime de liberda-
de assistida e em situação de rua, assegurando os princípios da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente;

7.25) garantir nos currículos escolares conteúdos sobre a história e as culturas afro-brasileira e indígenas e implementar ações edu-
cacionais, nos termos das Leis nºs 10.639, de 9 de janeiro de 2003, e 11.645, de 10 de março de 2008, assegurando-se a implementação 
das respectivas diretrizes curriculares nacionais, por meio de ações colaborativas com fóruns de educação para a diversidade étnico-racial, 
conselhos escolares, equipes pedagógicas e a sociedade civil;

7.26) consolidar a educação escolar no campo de populações tradicionais, de populações itinerantes e de comunidades indígenas 
e quilombolas, respeitando a articulação entre os ambientes escolares e comunitários e garantindo: o desenvolvimento sustentável e 
preservação da identidade cultural; a participação da comunidade na definição do modelo de organização pedagógica e de gestão das ins-
tituições, consideradas as práticas socioculturais e as formas particulares de organização do tempo; a oferta bilíngue na educação infantil 
e nos anos iniciais do ensino fundamental, em língua materna das comunidades indígenas e em língua portuguesa; a reestruturação e a 
aquisição de equipamentos; a oferta de programa para a formação inicial e continuada de profissionais da educação; e o atendimento em 
educação especial;

7.27) desenvolver currículos e propostas pedagógicas específicas para educação escolar para as escolas do campo e para as comuni-
dades indígenas e quilombolas, incluindo os conteúdos culturais correspondentes às respectivas comunidades e considerando o fortale-
cimento das práticas socioculturais e da língua materna de cada comunidade indígena, produzindo e disponibilizando materiais didáticos 
específicos, inclusive para os (as) alunos (as) com deficiência;
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ciais para os serviços de água.
Art. 196 - Os serviços públicos de saneamento básico serão 

prestados com base nos seguintes princípios fundamentais:
I- universalização do acesso;
II- integralidade, compreendida como o conjunto de todas as 

atividades e componentes de cada um dos diversos serviços de sa-
neamento básico, propiciando à população o acesso na conformi-
dade de suas necessidades e maximizando a eficácia das ações e 
resultados;

III- abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza ur-
bana e manejo dos resíduos sólidos realizados de formas adequa-
das à saúde pública e à proteção do meio ambiente;

IV- disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços de 
drenagem e de manejo das águas pluviais adequados à saúde públi-
ca e à segurança da vida e do patrimônio público e privado;

V- adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as 
peculiaridades locais e regionais;

VI- articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e 
regional, de habitação, de combate à pobreza e de sua erradicação, 
de proteção ambiental, de promoção da saúde e outras de relevan-
te interesse social voltadas para a melhoria da qualidade de vida, 
para as quais o saneamento básico seja fator determinante;

VII- eficiência e sustentabilidade econômica;
VIII- utilização de tecnologias apropriadas, considerando a ca-

pacidade de pagamento dos usuários e a adoção de soluções gra-
duais e progressivas;

IX- transparência das ações, baseada em sistemas de informa-
ções e processos decisórios institucionalizados;

X- controle social;
XI- segurança, qualidade e regularidade;
XII- integração das infra-estruturas e serviços com a gestão efi-

ciente dos recursos hídricos.
XIII- adoção de medidas de fomento à moderação do consumo 

de água.
Art. 197 - Os titulares dos serviços públicos de saneamento bá-

sico poderão delegar a organização, a regulação, a fiscalização e a 
prestação desses serviços, nos termos do art. 241 da Constituição 
Federal e da Lei Federal nº 11.107, de 6 de abril de 2005.

Art. 198 - O titular dos serviços formulará a respectiva política 
pública de saneamento básico, devendo, para tanto:

I- elaborar os planos de saneamento básico, nos termos desta 
Lei Orgânica e com base na legislação federal vigente;

II- prestar diretamente ou autorizar a delegação dos serviços 
e definir o ente responsável pela sua regulação e fiscalização, bem 
como os procedimentos de sua atuação;

III- adotar parâmetros para a garantia do atendimento essen-
cial à saúde pública, inclusive quanto ao volume mínimo per capita 
de água para abastecimento público, observadas as normas nacio-
nais relativas à potabilidade da água;

IV- fixar os direitos e os deveres dos usuários; V - estabelecer 
mecanismos de controle social;

VI- estabelecer sistema de informações sobre os serviços, ar-
ticulado com o Sistema Nacional de Informações em Saneamento;

VII- intervir e retomar a operação dos serviços delegados, por 
indicação da entidade reguladora, nos casos e condições previstos 
em lei e nos documentos contratuais.

Art. 199 - A prestação de serviços públicos de saneamento bási-
co por entidade que não integre a administração do titular depende 
da celebração de contrato, sendo vedada a sua disciplina mediante 
convênios, termos de parceria ou outros instrumentos de natureza 

precária.
§ 1º Excetuam-se do disposto no caput deste artigo:
I- os serviços públicos de saneamento básico cuja prestação o 

poder público, nos termos de lei, autorizar para usuários organiza-
dos em cooperativas ou associações, desde que se limitem a:

a)determinado condomínio;
b)localidade de pequeno porte, predominantemente ocupada 

por população de baixa renda, onde outras formas de prestação 
apresentem custos de operação e manutenção incompatíveis com 
a capacidade de pagamento dos usuários;

II- os convênios e outros atos de delegação celebrados até o dia 
6 de abril de 2005.

§ 2º A autorização prevista no inciso I do § 1o deste artigo de-
verá prever a obrigação de transferir ao titular os bens vinculados 
aos serviços por meio de termo específico, com os respectivos ca-
dastros técnicos.

Art. 200 - São condições de validade dos contratos que tenham 
por objeto a prestação de serviços públicos de saneamento básico:

I- a existência de plano de saneamento básico;
II- a existência de estudo comprovando a viabilidade técnica e 

econômico-financeira da prestação universal e integral dos servi-
ços, nos termos do respectivo plano de saneamento básico;

III- a existência de normas de regulação que prevejam os meios 
para o cumprimento das diretrizes dispostas na lei federal que dis-
põe sobre as diretrizes nacionais para o saneamento básico, incluin-
do a designação da entidade de regulação e de fiscalização;

IV- a realização prévia de audiência e de consulta públicas so-
bre o edital de licitação, no caso de concessão, e sobre a minuta do 
contrato.

§ 1º Os planos de investimentos e os projetos relativos ao con-
trato deverão ser compatíveis com o respectivo plano de sanea-
mento básico.

§ 2º Nos casos de serviços prestados mediante contratos de 
concessão ou de programa, as normas previstas no inciso III do 
caput deste artigo deverão prever:

I- a autorização para a contratação dos serviços, indicando os 
respectivos prazos e a área a ser atendida;

II- a inclusão, no contrato, das metas progressivas e graduais de 
expansão dos serviços, de qualidade, de eficiência e de uso racional 
da água, da energia e de outros recursos naturais, em conformidade 
com os serviços a serem prestados;

III- as prioridades de ação, compatíveis com as metas estabe-
lecidas;

IV- as condições de sustentabilidade e equilíbrio econômico-
-financeiro da prestação dos serviços, em regime de eficiência, in-
cluindo:

a)o sistema de cobrança e a composição de taxas e tarifas;
b)a sistemática de reajustes e de revisões de taxas e tarifas;
c)a política de subsídios;
V- mecanismos de controle social nas atividades de planeja-

mento, regulação e fiscalização dos serviços;
VI- as hipóteses de intervenção e de retomada dos serviços.
§ 3º Os contratos não poderão conter cláusulas que prejudi-

quem as atividades de regulação e de fiscalização ou o acesso às 
informações sobre os serviços contratados.

§ 4º Na prestação regionalizada, o disposto nos incisos I a IV do 
caput e nos §§ 1o e 2o deste artigo poderá se referir ao conjunto de 
municípios por ela abrangidos.

Art. 201 - Nos serviços públicos de saneamento básico em que 
mais de um prestador execute atividade interdependente com ou-
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o acesso a uma grande variedade de brinquedos, dentro de um 
ambiente especialmente lúdico. É um lugar onde tudo convida a 
explorar, a sentir, a experimentar.

De acordo com Cunha a brinquedoteca proporciona a criança 
estímulos para que ela possa desenvolver suas capacidades, permi-
tindo que mesma tenha acesso a brinquedos diversificados em um 
ambiente apropriado e cheio de atrativos, onde ela possa explorar 
e se desenvolver cognitivamente.

Ressalta-se então, a importância da brinquedoteca no meio 
educacional como espaço que propicia diversos estímulos num mo-
mento tão decisivo como a infância, pois é nesta fase que ocorre 
o desenvolvimento harmonioso e consciente do educando, o que 
permite ampliar suas habilidades e capacidades de forma global.

Pode-se dizer que a Brinquedoteca é um espaço que permite 
na contemporaneidade, o resgate em vivenciar o lúdico esquecido 
pelas pessoas, e negado às crianças. Mas, acima de tudo como des-
taca CUNHA (2001, p. 16), ela tem a função de «fazer as crianças 
felizes, este é o objetivo mais importante».

Cunha afirma que, a Brinquedoteca proporciona à criança a fe-
licidade do brincar de forma livre e muito significativa para o desen-
volvimento físico e cognitivo da criança.

A principal implicação educacional da brinquedoteca é a valo-
rização da atividade lúdica, que tem como consequência o respeito 
às necessidades afetivas da criança.

 Promovendo o respeito à criança, contribui para diminuir a 
opressão dos sistemas educacionais extremamente rígidos.

Além de resgatar o direito à infância, a brinquedoteca tenta sal-
var a criatividade e a espontaneidade da criança tão ameaçada pela 
tecnologia educacional de massa. Nos últimos anos, a tecnologia 
e a ciência obtiveram avanços significativos sob todos os âmbitos, 
refletidos na sociedade atual. Mas, no que tange à infância e o de-
senvolvimento da criança, houve progressos e regressos.

O brincar, por exemplo, faz parte e interfere no desenvolvimen-
to das crianças, e progressivamente, estudiosos da área da Psicolo-
gia, da Pedagogia e outras ciências, reconheceram a relevância do 
brincar para o desenvolvimento global das crianças.

Todavia, ocorreram regressos quanto ao espaço, tempo, obje-
tos, condições de segurança, de liberdade e o convívio social que 
comprometeram as brincadeiras na fase infantil devido ao surgi-
mento da modernidade e avanços tecnológicos.

Santos (2009, p.55) relata que: brinquedo industrializado é 
projetado pelo adulto para a criança, conforme concepção que o 
adulto possui, não cabendo a criança criar ou acrescentar nada e, 
em muitos momentos, devido ao alto custo do objeto, nem mesmo 
brincar com liberdade. Quando o brinquedo é oferecido como pro-
va de status, para satisfazer a vaidade do adulto, as recomendações 
quanto ao uso são tantas, que restringem a atividade lúdica.

Segundo Santos muitos brinquedos tecnológicos, que geral-
mente vem com muitas funções que só um adulto consegue ma-
nipular, inibindo o desenvolvimento da criança, pois limitam a cria-
tividade e a liberdade da mesma. E pelo fato de muitas vezes este 
brinquedo ter um alto custo, o adulto acaba fazendo muitas reco-
mendações restringindo o ato de brincar.

As Brincadeiras e as Novas Tecnologias
As brincadeiras despertam nas crianças várias ações ao concre-

tizar as regras do jogo, seja ela qual for, as mesmas procuram se en-
volver nessa brincadeira, e em relação ao lúdico os brinquedos e as 
brincadeiras relacionam-se diretamente com a criança, porém, não 

se confundem com o jogo, que aparece com significações opostas 
e contraditórias, visto que a brincadeira se destaca como uma ação 
livre e sendo supervisionada pelo adulto.

Diante disto Pinto (2003, p.27) afirma que:
Brinquedos e brincadeiras aparecem com significações opos-

tas e contraditórias: a brincadeira é vista como uma ação livre, já 
o brinquedo expressa qualquer objeto que serve de suporte para as 
brincadeiras livre ou fica atrelado ao ensino de conteúdos escolares.

Para a autora esse elementos que constituem o brinquedo e a 
brincadeira são definidas como regras preestabelecidas que exigem 
certas habilidades das crianças. Entretanto, a brincadeira é uma 
ação que não exige um objeto-brinquedo para acontecer, é jogando 
que a elas constroem conhecimentos que ajudará no seu desempe-
nho escolar. Ao brincar a criança faz uma releitura do seu contexto 
sociocultural, em que a mesma amplia, modifica, cria e recria por 
meio dos papeis que irão representar.

Portanto, é fundamental a importância no que diz respeito a 
utilização das brincadeiras e dos jogos no processo ensino peda-
gógico, diante dos conteúdos que podem ser ensinados por inter-
médio de atividades lúdicas em que a criança fica em contato com 
em diferentes atividades manipulando vários materiais, tais como 
jogos educativos, os didáticos, os jogos de construção e os apoios 
de expressão.

Considerando esses fatores, o desenvolvimento da diversidade 
de materiais obriga a necessidade de adequar os mesmos, quanto 
ao espaço da brincadeira contribui para o desenvolvimento cogni-
tivo, físico, emocional, social e moral, sem que se perca a caracte-
rística do brincar como ação livre, iniciada e mantida pela criança.

A importância do espaço lúdico na construção do conhecimen-
to é oportunizar a criança observar o mundo imaginado por ela, e 
quando ela vê esta realidade de maneira muito distorcida, procura-
mos conversar com a mesma, esclarecendo as coisas, fazendo com 
que a criança fique mais perto da nossa realidade.

Esta é uma das formas de brincar mais saudáveis para o de-
senvolvimento da criança, razão pelo qual o “faz-de-conta” infantil 
deve ser tratado e subsidiado com seriedade, atribuindo o papel re-
levante no ato de brincar e na constituição do pensamento infantil. 
É brincando e jogando, que a criança revela seu estado cognitivo, 
visual, auditivo, tátil, motor, modo de aprender e entrar em uma 
relação cognitiva com o mundo.

Para melhor compreensão é interessante o que Pinto (2003, 
p.65) nos diz:

O espaço lúdico não precisa ficar restrito a quatro paredes, ao 
contrario, deve fluir por todo o ambiente, dentro e fora das classes. 
Um dos objetivos desse espaço é favorecer o encontro de crianças, 
para brincar, jogar, fazer amigos, propiciar a convivência alegre e 
descontraída dos frequentadores.

Seguindo o pensamento da autora, esse espaço a criança inte-
rage com o meio físico, com outras crianças e com adultos, cons-
truindo assim, regras de convivência e competência, treina suas ha-
bilidades e capacidades de ganhar ou perder, saber respeitar suas 
diferenças dos outros, aprender a lutar por seus direitos, defender 
seu espaço, mas respeitar o do amigo. Parecem coisas tão simples e 
tão óbvias, mas são muito difíceis de fazer na prática.

Essas atividades lúdicas têm objetivos diversos, usadas para di-
vertir, outras vezes para socializar, promover a união de grupos e, 
num enfoque pedagógico serve como instrumento para transmitir 
conhecimentos. É fato que nossa cultura e, talvez, mais ainda a das 
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conjunto, na sala de aula. Assim como o ensino híbrido, a proposta 
da sala de aula invertida tem como objetivo colocar o estudante no 
papel de protagonista de seu processo de aprendizagem e da sua 
própria evolução, engajando também os outros membros do seu 
núcleo familiar.

Gamificação
A gamificação, assunto muito comentado no meio educacional 

nos últimos anos, consiste em utilizar elementos de jogos digitais 
(como avatares, desafios, rankings, prêmios etc.) em contextos que 
diferem da sua proposta original – como na educação. A principal 
vantagem apontada pelos profissionais da educação no uso da ga-
mificação é o aumento no interesse, na atenção e no engajamento 
dos alunos com o conteúdo e as práticas propostas.

Personalização do ensino
A geração de dados educacionais é extremamente beneficiada 

pelo uso da TE, pois simplifica a aferição do desempenho e dos re-
sultados de avaliações objetivas. A partir desses dados, é possível 
criar modelos de ensino personalizados, que estejam em sintonia 
com o momento real de aprendizagem de cada estudante. Assim, o 
professor tem uma noção mais clara do panorama da turma e pode 
agir individualmente e de forma personalizada sobre os pontos po-
tenciais e de maior dificuldade de cada estudante.

Microlearning
Tanto para as novas gerações quanto para as anteriores, a enor-

me quantidade de informações com as quais temos contato diaria-
mente ocasionou uma transformação na forma como consumimos 
conteúdo. Para que a atenção não seja desviada de pronto, este 
conteúdo aparece em nosso dia a dia de forma muito mais frag-
mentada, em vídeos e mensagens breves. Daí surge a expressão 
microlearning, que consiste na fragmentação de conteúdo educa-
cional para que este seja melhor assimilado pelos alunos. O meio 
digital favorece este tipo de interação, por meio de vídeos, jogos, 
animações, apresentações interativas etc.

Como inserir a tecnologia na minha escola?
Existem medidas essenciais para inserir a Tecnologia Educacio-

nal de maneira relevante no dia a dia de sua instituição de ensino. 
Elencamos algumas delas a seguir:

Diagnóstico
Antes de mais nada, é preciso entender os alunos e professores 

da sua escola. Em que momentos eles estão conectados? A partir 
de quais dispositivos? Quais são as redes sociais em que estão pre-
sentes e os sites que acessam? Essa investigação é essencial caso 
sua instituição pretenda estabelecer uma conexão verdadeira com 
os seus públicos e propor usos significativos para a Tecnologia Edu-
cacional.

Documentos normativos
As possibilidades para o uso da TE, bem como o destaque da 

sua importância, devem estar previstas dentro do PPP e em outros 
documentos normativos da instituição de ensino.

Investimento
É importante relacionar tudo aquilo que a escola possui de su-

porte para o uso da tecnologia, para daí desenvolver planos reais 
sobre as práticas que podem ser adotadas. Essa relação também 
deixa claro aquilo que é preciso melhorar e o investimento que 
pode ser feito com esta finalidade.

Capacitação
De nada adiantam os recursos tecnológicos sem uma equipe de 

professores e profissionais capacitados para extrair deles as melho-
res práticas pedagógicas. Por isso, a formação dos educadores para 
a tecnologia é primordial.

Diálogo
Uma ação importante é estimular o diálogo e a troca de expe-

riências entre as equipes. Os professores sentem-se mais seguros, 
dispostos e motivados a utilizar a tecnologia quando compartilham 
das experiências de seus pares.

Segurança
É preciso estimular o uso consciente e seguro dos recursos digi-

tais, por parte tanto das equipes da escola quanto dos estudantes.

Atualização
A partir do momento em que o professor identifica uma prática 

ou rotina que poderia ser inovada com o uso da tecnologia, tam-
bém é importante pensar na atualização dos planos de aula que 
irão nortear essas práticas.

Plano de Aula X tecnologia
A partir da modernização de espaços, ferramentas e práticas 

educacionais, profissionais da educação em todo o mundo estão 
trabalhando por uma transformação cada vez mais profunda e efe-
tiva no processo de ensino e aprendizagem. Essa transformação 
é um processo nascido e desenvolvido dentro de cada espaço de 
aprendizagem, baseado em uma mudança de hábitos e paradig-
mas estabelecidos nas relações diárias entre alunos e professores. 
Não basta esperar que a transformação chegue até a sala de aula, 
ela precisa ter um ponto de partida dentro do ambiente escolar. 
Que tal ser um agente dessa mudança na sua escola, começando 
pelo plano de aula?

A chegada da Base Nacional Comum Curricular deixa ainda 
mais evidente a necessidade de trazer a tecnologia para dentro da 
realidade das escolas. Segundo a BNCC, os estudantes devem de-
senvolver ao longo da Educação Básica a competência para:

Compreender e utilizar tecnologias digitais de informação e 
comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas di-
versas práticas sociais (incluindo as escolares), para se comunicar 
por meio das diferentes linguagens e mídias, produzir conhecimen-
tos, resolver problemas e desenvolver projetos autorais e coletivos.
(BNCC)

A seguir, apresentamos 6 ideias para atualizar seu plano de 
aula e trabalhar a tecnologia de maneira relevante e integrada ao 
dia a dia da turma. 

1. Interação em ambientes virtuais 
Desde a primeira infância, os estudantes da Geração Z estão 

navegando em ambientes virtuais. Eles comunicam-se com desen-
voltura no meio digital, às vezes mais do que seus pais e professo-
res. Incentivar e orientar a interação nesses espaços tem muito a 




